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  PREFÁCIO À EDIÇÃO BRASILEIRA




  E. F. Schumacher: 
Um Desbravador de Ideias




  O relançamento do livro O grande negócio é ser pequeno: Estudos sobre uma economia em que as pessoas são importantes, de E. F. Schumacher, propicia o contato com um pensador multifacetado, de rara visão, profundo, influente e, pode-se mesmo dizer, revolucionário. Schumacher foi um verdadeiro desbravador de ideias, ideias seminais que continuam relevantes e atuais num mundo que clama, entre outras coisas, por um desenvolvimento social, econômico e ambiental inclusivo.




  A tarefa de um pesquisador, filósofo ou pensador começa com a elaboração de perguntas. De fato, não é possível investigar, evoluir ou desafiar os problemas existentes sem perguntas. No entanto, não basta elaborar qualquer pergunta, uma vez que o avanço na investigação e a superação dos problemas demandam perguntas cruciais. Em 1973, Schumacher, com O grande negócio é ser pequeno, nos brindou não só com perguntas cruciais, mas principalmente com perguntas que inverteram o sentido daquelas que eram feitas desde o início do século XX.




  Não é coincidência o fato de que essas perguntas decisivas e arrojadas emergiram num contexto em que o mundo experimentava uma grave crise econômica, uma profunda transformação comportamental e cultural, uma forte expansão na integração das comunicações globais e expressivas conquistas tecnológicas. Schumacher percebia todos esses fenômenos como “sinais dos tempos” da necessidade de uma mudança ampla e acentuada no rumo do pensamento até então predominante. Isso está em plena sintonia com algumas discussões, embrionárias naquele momento específico, sobre, por exemplo, a sofreguidão pelo aumento da produção industrial, a compulsão pelo crescimento a qualquer preço, a avidez pelo consumo cada vez maior de produtos, a depleção dos recursos naturais etc. Nessa perspectiva, a obra não só propicia como também adiciona provocações extremamente atuais, que têm sérias implicações para o cotidiano das empresas, governos e organizações da sociedade civil.




  Nascido em Bonn, Alemanha, em 1911, Schumacher foi pela primeira vez para a Inglaterra em 1930, na condição de bolsista, para estudar economia em Oxford. Após ter-se graduado, aceitou o convite para lecionar economia na universidade norte-americana de Columbia. Retornou ao país natal por considerar frustrante o ensino teórico sem a devida experiência prática, vivenciando lá experiências no campo dos negócios, na agricultura e no jornalismo. Com a iminência da eclosão da Segunda Guerra Mundial, em 1937, decidiu mudar-se em definitivo para a Inglaterra. Nesse regresso, voltou à vida acadêmica em Oxford, conheceu e foi discípulo do eminente economista inglês John Maynard Keynes, que ficou muito bem impressionado com o plano de reconstrução econômica elaborado por Schumacher, e escreveu diversos artigos em parceria com respeitados economistas do seu tempo, como o renomado economista polonês Michal Kalecki.




  Com o fim da Segunda Guerra, Schumacher assumiu, de 1946 a 1950, o cargo de Conselheiro Econômico da Comissão Britânica de Controle na Alemanha, colaborando dessa forma com o esforço de reconstrução de seu país. A partir de 1950, tornou-se Conselheiro Econômico do National Coal Board, função que ocupou por duas décadas e na qual teve a oportunidade de participar do planejamento da economia britânica e de contribuir para a sua recuperação. Além dessas atividades, cabe destacar que Schumacher escrevia regularmente sobre economia para o The Times de Londres e foi Conselheiro da Comissão de Planejamento Econômico da Índia e dos governos da Zâmbia e da Birmânia (hoje Mianmar).




  Dono de uma sólida bagagem econômica, Schumacher, na sua trajetória profissional, fez inúmeras viagens, sendo a da Birmânia, realizada no início dos anos 1950, um verdadeiro divisor de águas, na medida em que ali começou a mudança na sua forma de pensar a economia1. De fato, diante da concepção budista da vida, ele percebeu que o comportamento econômico no mundo ocidental decorria de critérios subjetivos, que estavam amparados em premissas materialistas. A implicação disso foi a busca por alternativas econômicas viáveis, em que a concepção da abordagem metaeconômica, que visava conjugar, de forma indissociável, análises do homem e da natureza, foi a consequência natural desse processo.




  Essa mudança de concepção está presente em O grande negócio é ser pequeno e perfeitamente ilustrada no capítulo “A economia budista”, no qual fica patente o forte impacto dos ensinamentos budistas na transformação tanto da sua visão de ciência econômica quanto da sua visão de mundo. A bem da verdade, Schumacher ressalta que a escolha do budismo foi fortuita, uma vez que os ensinamentos do cristianismo, islamismo, judaísmo, assim como de qualquer outra das grandes tradições orientais, poderiam ter sido aplicados. O ponto crucial, no entanto, é que esse seu novo olhar estava alicerçado em consistentes princípios filosóficos e religiosos, não sendo uma casualidade o fato de ele ter se tornado católico dois anos antes da publicação do seu O grande negócio é ser pequeno2, encerrando assim uma intensa busca filosófica que tinha se iniciado no começo da década de 1950.




  Reflexo da fusão do profundo conhecimento econômico e filosófico de Schumacher, com suas viagens e diversas influências, este livro é uma análise instigante a respeito da economia e de sua real finalidade, na qual a utilização dos recursos disponíveis e as repercussões na forma como o homem vive são discutidas com o claro propósito de interrogar se o sistema econômico espelha aquilo que realmente importa para a humanidade. Nesse sentido, a pergunta central, que tem interconexões com várias outras relevantes, é no que tange ao tamanho. Seriam, na verdade, as escalas maiores/grandiosas a evolução natural para a organização da produção, distribuição e consumo? A resposta é antecipada por uma legião notável de pensadores, incluindo o economista Leopold Kohr, que exerceu uma forte influência em Schumacher. Kohr argumentava que organizações sociais que operam em pequenas escalas eram as que resolviam da melhor maneira seus problemas e geravam mais bem-estar para suas populações3. Su­blinhava ainda que pequenos estados ou organizações sociais eram mais propensos à paz e à prosperidade, uma vez que sustentavam suas bases produtivas, culturais e ambientais.




  Schumacher, contudo, foge do caminho convencional. Embora fosse plenamente favorável ao estabelecimento de pequenas estruturas, ou de estruturas descentralizadas, para solucionar os problemas econômicos e sociais da humanidade, a sua resposta é mais sofisticada na medida em que aponta que a escala apropriada depende do problema em perspectiva, posto que “não há uma única resposta”, ou melhor, “para cada atividade há uma escala apropriada...” Além da honestidade intelectual de mostrar que todas as opções devem ser consideradas, a sua resposta contrariava o culto da expansão ilimitada e da grandiosidade, necessitando essa idolatria ser evitada, pois, se algo é idolatrado, fica-se aprisionado, seja qual for a dimensão, à construção de perguntas equivocadas. Essa posição é de extrema atualidade nos dias de hoje.




  A idolatria do gigantismo, em essência, levou a economia para uma trilha de aparente abundância, uma vez que essa abundância apenas atinge uma minoria, isso tanto do ponto de vista de prosperidade material quanto do da realização de suas vocações. A questão energética atual e a armadilha pela qual diversas sociedades se confrontam no fornecimento energético são problemas decorrentes das necessidades de abastecimento para escalas crescentes. É interessante notar que Schumacher, como Conselheiro Econômico do National Coal Board, tinha plena consciência de que toda a base industrial europeia do pós-guerra estava assentada não em recursos locais, mas sim em recursos impostos por seus financiadores, que ignoravam os potenciais locais em face dos seus interesses para que o petróleo se tornasse o principal insumo energético. Levando-se em conta não só as crises e o controle oligopolista da oferta do petróleo, como também a suposição de que a indústria petrolífera era próspera e estável na Europa Ocidental, as recomendações de Schumacher a respeito do erro de se desconsiderar o uso de recursos energéticos locais são premonitórias no contexto atual em que a economia europeia depende de adversários geopolíticos para se abastecer e, como se não bastasse, a preços crescentes.




  Cumpre observar que a crítica tecida por Schumacher ao gigantismo econômico está intrinsecamente relacionada a uma crítica bem mais profunda ao capitalismo e sua idolatria do enriquecimento, em que o trabalho humano, apesar de ser fonte de riqueza, era tido como um mal necessário nas sociedades ocidentais, que buscavam reduzi-lo de todas as formas, sendo a automação um mecanismo frequentemente utilizado. A crítica também era endereçada ao socialismo, que só despertava interesse pelos “seus valores não econômicos” e pela possibilidade que gerava, naquele contexto histórico específico, de superar a “religião da ciência econômica”. Como contrapartida, ele defendia as estruturas descentralizadas, as pequenas empresas e, sobretudo, as pequenas escalas como um caminho alternativo para o desenvolvimento, na medida em que havia “beleza e sabedoria na pequenez”.




  Essa visão de Schumacher, que engloba tanto as suas críticas quanto as proposições alternativas, guarda significativas conexões com o distributismo dos pensadores católicos Hillaire Belloc e G. K. Chesterton, sendo este último o crucial difusor das ideias distributistas. Concebida em fins do século XIX e início do XX e inspirada na doutrina social da Igreja católica, essa filosofia criticava os sistemas capitalista e socialista por serem concentradores de propriedade, um nas mãos de poucos indivíduos e o outro nas do Estado. Chesterton, empregando um de seus famosos paradoxos, sublinhava que “a cura para a centralização está na descentralização”4, sinalizando que o combate ao gigantismo econômico que ameaçava a sociedade era o bom combate a ser travado. Nesse sentido, o distributismo, com a defesa da pequena propriedade, da pequena empresa e dos pequenos negócios, era o antídoto para o câncer social que irradiava nas sociedades. No Brasil, os eminentes pensadores católicos Alceu Amoroso Lima5, também conhecido pelo pseudônimo de Tristão de Athayde, e Gustavo Corção6 eram distributistas e propagadores dessa filosofia.




  A lógica perversa relevada pelo gigantismo também é observada na questão da tecnologia moderna. Na visão de Schumacher, a tecnologia só faria sentido se pudesse atender à comunidade envolvida e torná-la mais próspera e realizada em termos de propósito, vocação e missão. No entanto, a tecnologia, em muitos casos, deixou de ser uma manifestação da realização humana, convertendo-se num objeto de idolatria do mais “produtivo” e do poupador de recursos. Além disso, havia, no entender de Schumacher, o seu caráter violento, prejudicial ao ecossistema, autodestruidor pelo seu uso de recursos não renováveis e de estupidificação da pessoa humana. Portanto uma “tecnologia com fisionomia humana” era vital para que as verdadeiras necessidades do homem fossem atendidas.




  É dentro desse contexto que o conceito de tecnologia intermediária assume um papel central no pensamento de Schumacher, que percebia claramente que o crescimento da tecnologia ia muito além da escala humana. Isso significa que a tecnologia moderna não absorvia as pessoas da forma necessária, o que implica desemprego, problema esse que é agravado nas economias em desenvolvimento. A esse respeito, Schumacher foi preciso ao sublinhar que a tecnologia não estava em sintonia com a maturidade da capacidade produtiva daquelas economias. Essa questão continua relevante nos dias atuais, com o crescente e irrefreável processo de automação destruindo milhões de empregos ao redor do mundo, com impactos mais acentuados previstos para as economias em desenvolvimento. Em decorrência desse processo, há uma mudança em curso no mercado de trabalho contemporâneo, que tem reduzido drasticamente a demanda por mão de obra menos qualificada7. Esse cenário é mais complexo nas economias em desenvolvimento, que têm quase dois terços da mão de obra na informalidade.




  Há aqui um considerável desafio social: como reinserir no mercado de trabalho esses trabalhadores afetados pela automação? E como inserir milhões de jovens no mercado de trabalho, dar a eles um sentido de estudo e reinvenção permanente e possibilitar o exercício de suas vocações diante do espectro da substituição mecânica de sua função? O problema do sentido do trabalho só tende a crescer nas sociedades modernas. Qual a resposta para essa angústia? Após décadas, a ideia da tecnologia intermediária ainda é uma possível resposta audível, ecoando a cada nova rodada como um instrumento simples e eficaz de resolução de conflitos sociais e atendimento às dimensões não econômicas.




  A beleza de se equilibrar o poder criativo e tecnológico da humanidade com suas necessidades mais básicas é um permanente lembrete de que somos, ao fim e ao cabo, dependentes da natureza que nos cerca e, ao mesmo tempo, de que as transformações devem ser medidas não apenas em índices econômicos que orientam e promovem o gigantismo, mas em resultados para a comunidade em termos de bem-estar, saúde, segurança, paz e harmonia.




  As ideias desbravadoras contidas em O grande negócio é ser pequeno são tão pertinentes, estimulantes e provocativas hoje como quando foram publicadas pela primeira vez há pouco mais de meio século. No entanto, o leitor tem em mãos, acima de tudo, um livro de convicção e, sobretudo, de esperança. Convicção de que as respostas não estão centradas na “cegueira metafísica” de especialistas dogmáticos; e a esperança de que é viável construir e trilhar o caminho correto do desenvolvimento, desde que se tenha em mente as verdadeiras necessidades e aspirações humanas.




  Gustavo Inácio de Moraes




  Professor da Escola de Negócios da PUCRS




  Maurício Serra




  Professor do Instituto de Economia da Unicamp
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  Introdução




  O grande negócio é ser pequeno já fez vinte anos. Quando foi publicado, não houve alarde instantâneo nem resenhas entusiasmadas. As vendas foram, a princípio, muito modestas, mas foram aumentando gradativamente a cada trimestre, até que o livro e seu título estavam, de repente, em toda parte.




  E, vinte anos depois, ainda estão. Inúmeras pessoas em dezenas de países foram profundamente inspiradas por este livrinho e, impressionadas pela clareza de suas ideias, foram levadas a tomar atitudes em suas casas ou locais de trabalho, como decorrência direta de o terem lido.




  Essa conquista se torna ainda mais surpreendente pelo fato de O grande negócio é ser pequeno ser essencialmente uma coletânea de ensaios e palestras escritos e proferidos no decorrer de vários anos, e depois montados de modo mais ou menos improvisado, na forma de uma série de retratos parcialmente sobrepostos. No entanto, até as repetições parecem funcionar bem, tornando a apresentar as mesmas questões a partir de pontos de vista muito diferentes, dependendo do público-alvo ou do veículo em que foram publicadas.




  No conjunto, Fritz Schumacher operou uma grande síntese, juntando muitos problemas diferentes sob uma única estrutura de referência. Foi o primeiro “pensador holístico” do moderno Movimento Verde.




  Relendo O grande negócio é ser pequeno, percebemos com força a rica tradição na qual o próprio Schumacher bebeu. Ele foi um herdeiro natural das ideias de William Morris sobre a importância crucial de permitir que as pessoas tenham acesso a trabalhos de qualidade; de lady Eve Balfour e Henry Doubleday sobre a agricultura orgânica e a importância de conservar a fertilidade do solo; de Lewis Mumford sobre a tecnologia e a Revolução Industrial; de Gandhi, Kropotkin, Tawney e Galbraith. Todas essas ideias e muitas mais foram misturadas no caldeirão de Schumacher para produzir uma obra de incrível vitalidade e originalidade. Como dá a entender o subtítulo (Estudos sobre uma economia em que as pessoas são importantes), é aos problemas da economia que ele sempre torna a voltar. Tudo o que escreveu há vinte anos continua em pauta hoje em dia e a recusa dos economistas e políticos atuais a levá-lo em conta permanece inexplicável. Ele defende com paixão a ideia de que o erro crucial de todo o nosso modo de vida industrializado é a forma como continuamos tratando o insubstituível capital natural como se fosse renda:




  

    Os combustíveis fósseis são apenas uma parte do “capital natural” que nós continuamos insistindo em tratar como algo que pode ser consumido livremente, como se fosse renda; e não são, em absoluto, a parte mais importante. Se esbanjarmos os nossos combustíveis fósseis, poremos em risco a civilização; mas, se esbanjarmos o capital representado pela natureza viva ao nosso redor, poremos em risco a vida em si.


  




  De onde vem o absurdo permanente de sociedades humanas que depositam toda a sua esperança em alcançar um crescimento econômico exponencial, de medir o sucesso unicamente pelo aumento do PIB e de ignorar as “externalidades” sociais e ambientais do consumismo contemporâneo. Não que os economistas não conheçam essas coisas; pelo contrário, eles têm escrito muito sobre elas há décadas. No entanto, continuam tratando-as como problemas menores, como aberrações irritantes em um sistema que, em tudo o mais, mostrou ser tão duradouro quanto flexível.




  Com efeito, em um certo nível, muitas coisas têm acontecido. Já faz mais de quinze anos que a OCDE pediu a internalização dos custos ambientais. Os governos começaram a tagarelar sobre o princípio de que “quem paga é o poluidor” pouco tempo depois. A ONU destacou um grupo de trabalho para investigar alternativas ao PIB, que produziu relatórios infinitamente prolixos. Alguns países pioneiros desenvolveram sistemas paralelos para fazer sua contabilidade nacional e alguns economistas pioneiros fizeram pressão para que a economia ambiental passasse a ser ensinada nos cursos de faculdades, universidades e escolas de administração.




  No entanto, nada muda. Mesmo os economistas interessados parecem incapazes de se organizar para empreender uma campanha proativa a fim de exercer, sobre os políticos, uma pressão especializada. E, pelo menos no Reino Unido, não há ninguém de estatura equivalente à de Fritz Schumacher para fazê-los se contorcer diante das insuficiências manifestas da ortodoxia econômica atual.




  Quem dera, por exemplo, que um único ministro do Ministério do Trabalho, ou mesmo um ministro do Ministério Paralelo*, lesse e assimilasse o capítulo intitulado “Economia budista”. Em uma luta inglória para tentar voltar às circunstâncias econômicas que possibilitavam o pleno emprego, continuam a desconsiderar o fato muito simples de que o trabalho tem, para as pessoas, um significado que vai muito além da questão relativamente objetiva de receber um pagamento em troca da venda do próprio esforço. Em uma sociedade industrial, benefícios psicológicos, como a segurança, a satisfação, o status, a solidariedade e o convívio são proporcionados, sobretudo, pelos empregos que as pessoas têm ou pelo trabalho que fazem.




  A distinção entre trabalho e emprego continua sendo fundamental. O “pleno emprego”, investido com o poder da mais popular panaceia dos políticos contemporâneos, ainda significa empregos de tempo integral para todos, com exceção de uma minoria inacessível. Ainda não é usado para designar o interesse de dar acesso a um bom trabalho a todos que sejam capazes de desempenhá-lo.




  Nesse assunto, como em muitos outros, Fritz Schumacher abriu um caminho que ainda constitui a única alternativa à anacrônica defesa do pleno emprego em uma era de robotização, na qual um “capital móvel” sai em busca de custos de trabalho cada vez menores.




  Sob outros aspectos, contudo, suas opiniões não resistiram tão bem à prova do tempo. Como qualquer outro ambientalista que escrevia na década de 1970, Schumacher estava convicto de que o esgotamento do petróleo era iminente e tinha um medo profundo das revoluções sociais e econômicas que se seguiriam. Vinte anos depois, a ênfase já não recai no esgotamento do petróleo (é quase certo que as reservas atuais durem pelo menos até meados do próximo século), mas nos danos ambientais que ocorrerão caso ele continue sendo usado no ritmo atual.




  Do mesmo modo, nos surpreendemos ao revisitar a defesa que Schumacher faz das indústrias nacionalizadas no Reino Unido! Convém lembrar que, naquela época, havia um vivo debate acerca dos modos de propriedade mais adequados. Não se considerava, então, o “livre mercado” como o único árbitro de todos os benefícios sociais e econômicos, nem seus defensores tinham assumido a supremacia intelectual que a sociedade lhes concede hoje em dia.




  Mesmo essa ortodoxia, no entanto, está sendo desafiada neste momento. Os mercados de hoje não são livres nem são sempre eficientes; exacerbam a desigualdade de riqueza e aceleram a degradação ambiental. À medida que o pêndulo for oscilando de volta à ideia de um mercado regulado, planejado e adequadamente controlado, as ideias de Schumacher nesse campo poderão adquirir uma nova autoridade.




  E agora que a noção de “subsidiariedade” está na boca de todos os cidadãos da comunidade europeia, podemos ter certeza de que O grande negócio é ser pequeno continuará sendo um slogan popular. Resta saber se será bem ou mal usado. É curioso lembrar que o próprio Schumacher buscou alguma de suas ideias sobre a escala apropriada na doutrina de subsidiariedade da Igreja católica (“É uma injustiça, e ao mesmo tempo um mal grave e uma perturbação da ordem correta, atribuir a uma organização maior e mais elevada em hierarquia aquilo que pode ser feito por organizações menores e subordinadas”), e esse pequeno nem sempre era belo a seus olhos.




  

    O que quero sublinhar é a dualidade das exigências humanas no que se refere à questão do tamanho: não há uma resposta única. Para seus diferentes propósitos, os homens precisam de muitas estruturas diferentes, tanto pequenas quanto grandes, algumas exclusivas e outras abrangentes. […] Para trabalhos construtivos, a tarefa principal é sempre a de restaurar algum tipo de equilíbrio. Hoje em dia, sofremos uma idolatria quase universal do gigantismo. Por isso, é necessário insistir nas virtudes da pequenez, quando elas se aplicam.


  




  No entanto, como bem sabiam os editores de Schumacher, O grande negócio é ser pequeno às vezes não teria, como título, um impacto tão grande quanto o de O grande negócio é ser pequeno! Essa noção enganosamente simples ainda tem forte ressonância em todo o Movimento Verde, recordando-nos da vida e da obra maravilhosas e inspiradoras de um dos grandes personagens da era moderna.




  Jonathon Porritt




  Prefácio à edição de 1993




  

    * No sistema parlamentar do Reino Unido, os partidos de oposição formam um shadow cabinet (ministério paralelo), imagem ou “sombra” do ministério propriamente dito, cujo papel é o de criticar construtivamente as ações deste último. (N. do T.)↩


  




  Poucos são capazes de contemplar, sem uma sensação de euforia, as esplêndidas realizações de energia prática e habilidade técnica que, desde a segunda metade do século XVII, vêm transformando o aspecto da civilização material e das quais a Inglaterra foi, com ousadia, se não sempre com escrúpulo, a pioneira. No entanto, embora as ambições econômicas sejam excelentes servas, são péssimas senhoras.




  Os fatos mais óbvios são os que com mais facilidade são esquecidos. Tanto a ordem econômica existente quanto boa parte dos projetos propostos para reconstruí-la dão errado por ignorarem um truísmo: visto que até os homens mais comuns têm uma alma, nenhum acréscimo de riqueza material poderá compensá-los por sistemas que insultam sua dignidade e constrangem sua liberdade. Uma visão razoável da organização econômica deve levar em conta o fato de que, para que a indústria não venha a ser paralisada por revoltas recorrentes, estimuladas pela natureza humana indignada, ela deve atender a critérios que não sejam puramente econômicos.




  R. H. TAWNEY




  Religion and the Rise of Capitalism [Religião e a ascensão do capitalismo]




  ******




  No geral, o problema atual é um problema de atitudes e implementos. Estamos reformando a Alhambra com uma escavadeira a vapor e estamos orgulhosos do ritmo com que temos avançado. Não precisamos deixar de lado a escavadeira, que, no fim das contas, tem muitos pontos positivos, mas precisamos de métodos mais criteriosos e objetivos para avaliar se seu uso está dando certo ou não.




  ALDO LEOPOLD




  A Sand County Almanac [Um almanaque de um condado arenoso]




  PARTE I 




  O MUNDO MODERNO 




  CAPÍTULO 1




  
O problema da produção*





  Um dos erros mais fatídicos da nossa época é acreditar que o problema da produção foi resolvido. Essa crença é sustentada com firmeza não somente por pessoas que estão distantes da produção e, portanto, não estão familiarizadas com os fatos, mas também por praticamente todos os especialistas, os capitães de indústria, os ministros da economia dos governos do mundo, os economistas acadêmicos e os não tão acadêmicos, sem contar os jornalistas da área econômica. Eles podem discordar em muitas coisas, mas todos concordam que o problema da produção foi resolvido, que a humanidade atingiu por fim a maioridade. Para os países ricos, dizem que a tarefa mais importante agora é a educação para o lazer, e, para os países pobres, a transferência de tecnologia.




  O fato de as coisas não estarem indo tão bem quanto poderiam deve ser por causa da perversidade humana. Precisamos, portanto, construir um sistema político tão perfeito que a maldade humana desapareça e todos se comportem bem, por mais perversidade que exista nas pessoas. Na verdade, a maioria acredita que todos nascem bons; se alguém vira criminoso ou explorador, a culpa é “do sistema”. Não há dúvida de que “o sistema” é ruim sob muitos aspectos e precisa mudar. Um dos principais motivos de ele ser ruim e ainda conseguir sobreviver, apesar de ser ruim, é essa visão errônea de que o problema da produção foi resolvido. Como esse erro permeia todos os sistemas da atualidade, não há, no momento, bons motivos para escolher um em detrimento dos outros.




  O surgimento desse erro, tão flagrante e enraizado, se relaciona com as mudanças filosóficas – para não dizer religiosas – dos últimos três ou quatro séculos na atitude do homem para com a natureza. Talvez eu deva dizer “na atitude do homem ocidental para com a natureza”, mas, como o mundo inteiro está agora em um processo de ocidentalização, a afirmação mais generalizada parece justificar-se. O homem moderno não se vê co­mo parte da natureza, mas como uma força exterior destinada a dominá-la e conquistá-la. Fala até mesmo em uma guerra contra a natureza, esquecendo-se de que, se o homem ganhasse, encontrar-se-ia do lado perdedor. Até há bem pouco tempo, a guerra parecia estar indo bem o bastante para dar ao homem a ilusão de um poder ilimitado, mas não tão bem para que a vitória total fosse considerada uma possibilidade. Agora ela é considerada uma possibilidade e muitas pessoas, que, no entanto, constituem uma minoria, estão começando a perceber o que isso significa para a continuidade da existência humana.




  A ilusão de um poder ilimitado, nutrida pelas impressionantes conquistas científicas e tecnológicas, produziu também a ilusão de que o problema da produção foi resolvido. Essa segunda ilusão se baseia na incapacidade de distinguir entre renda e capital nos pontos em que essa diferenciação mais importa. Todo economista, todo homem de negócios, está familiarizado com tal distinção e a aplica com consciência e considerável sutileza em todos os assuntos econômicos – exceto onde ela importa realmente: a saber, naquele capital insubstituível que o homem não fez, mas simplesmente encontrou, e sem o qual não pode fazer nada.




  Um homem de negócios não acreditaria que uma empresa tivesse resolvido seus problemas de produção e alcançado a viabilidade se visse que ela estava consumindo seu capital rapidamente. Como, então, podemos ignorar esse fato vital no que diz respeito a essa grande empresa que é a economia da Nave Terra e, em particular, as economias dos seus passageiros ricos?




  Uma causa da ignorância desse fato vital é que vivemos alienados da realidade e tendemos a considerar sem valor tudo o que nós próprios não fizemos. Até o grande dr. Marx caiu nesse erro devastador quando formulou a chamada “teoria do valor-trabalho”. Ora, de fato trabalhamos para criar parte do capital que hoje nos ajuda a produzir – um grande cabedal de conhecimentos científicos, tecnológicos e outros; uma estrutura física elaborada; inúmeros tipos de equipamentos sofisticados de capital e por aí afora –, mas isso tudo não passa de uma pequena parte do capital total que estamos usando. Muito maior é o capital fornecido pela natureza, e não pelo homem, mas nem mesmo o reconhecemos como capital. Essa parte maior agora está sendo gasta com uma velocidade alarmante e é por isso que se trata de um erro absurdo e suicida acreditar que o problema da produção foi resolvido e agir com base nessa crença.




  Vamos dar uma olhada mais de perto nesse capital natural. Em primeiro lugar, e de modo mais óbvio, vêm os combustíveis fósseis. Ninguém, tenho certeza, negará que os tratamos como renda, apesar de serem inegavelmente itens de capital. Se os tratássemos como itens de capital, deveríamos nos importar com sua conservação e fazer tudo que está ao nosso alcance para tentar minimizar sua taxa de uso atual; poderíamos estar dizendo, por exemplo, que o dinheiro obtido com a realização desses ativos – insubstituíveis – deveria ser colocado em um fundo especial para ser direcionado exclusivamente ao desenvolvimento de métodos de produção e padrões de vida que não dependam nem um pouco dos combustíveis fósseis, ou dependam deles apenas um pouco. Deveríamos estar fazendo essas coisas e muitas outras se considerássemos os combustíveis fósseis como capital, e não como renda. Não fazemos nada, aliás, fazemos exatamente o contrário: não estamos nem um pouco preocupados com a conservação; estamos maximizando, em vez de minimizar, a taxa de uso atual; e, longe de nos interessarmos em estudar as possibilidades de métodos de produção e padrões de vida alternativos para sair do curso de colisão que estamos trilhando com velocidade cada vez maior, falamos felizes de um progresso ilimitado ao longo do mesmo caminho já percorrido, da educação para o lazer nos países ricos e da transferência de tecnologia para os países pobres.




  A liquidação desses ativos de capital está avançando tão rápido que até no país considerado o mais rico do mundo, os Estados Unidos, muita gente, inclusive na Casa Branca, está preocupada em pedir a conversão maciça do carvão em petróleo e gás, demandando esforços cada vez mais intensos para procurar e explorar os tesouros restantes da Terra. Vejamos os números que estão sendo publicados sob a rubrica de “Necessidades mundiais de combustíveis no ano 2000”. Se agora usamos algo em torno de 7 bilhões de toneladas equivalentes de carvão, a necessidade, daqui a 28 anos, será quase três vezes maior – cerca de 20 bilhões de toneladas equivalentes. O que são 28 anos? Olhando para trás, 28 anos nos levam, mais ou menos, até o fim da Segunda Guerra Mundial, e é claro que, desde então, o consumo de combustíveis triplicou; o que envolveu um aumento de menos de 5 bilhões de toneladas equivalentes de carvão. Agora estamos falando com toda a calma de um aumento três vezes maior.




  As pessoas perguntam: “Isso pode ser feito?” Segue a resposta: “Tem de ser feito e, portanto, será feito.” Poder-se-ia dizer (peço desculpas a John Kenneth Galbraith) que é um caso de cegos guiando cegos. Mas para que fazer esses comentários deselegantes? A própria pergunta não tem sentido, pois leva implícita a suposição de que estamos lidando com renda, e não com capital. O que o ano 2000 tem de tão especial? E o ano 2028, quando as criancinhas de hoje estarão planejando sua aposentadoria? Mais uma triplicação? Todas essas perguntas e respostas se tornam absurdas no momento em que percebemos que estamos lidando com capital, e não com renda: os combustíveis fósseis não são feitos pelo homem; não podem ser reciclados. Uma vez que se vão, se foram para sempre.




  Mas perguntarão: “E os combustíveis de renda?” É uma pergunta justa. Atualmente, eles perfazem (em calorias) menos de 4% do total mundial. No futuro previsível, terão de contribuir com 70%, 80%, 90%. Fazer algo em pequena escala é uma coisa, fazê-lo em uma escala gigantesca é coisa totalmente diferente, e, para ter impacto no problema mundial dos combustíveis, essas contribuições têm de ser verdadeiramente gigantescas. Quem poderá dizer que o problema da produção foi resolvido no que se refere a combustíveis de renda, que serão necessários em uma escala gigantesca?




  Os combustíveis fósseis são apenas uma parte do “capital natural” que nós continuamos insistindo em tratar como algo que pode ser consumido livremente, como se fosse renda; e não são, em absoluto, a parte mais importante. Se esbanjarmos os nossos combustíveis fósseis, poremos em risco a civilização; mas, se esbanjarmos o capital representado pela natureza viva ao nosso redor, poremos em risco a vida em si. As pessoas estão despertando e percebendo essa ameaça, e exigem o fim da poluição. Veem a poluição como um mau hábito de pessoas descuidadas ou gananciosas, que, por assim dizer, jogam o lixo, pela cerca, no jardim do vizinho. Percebem que um comportamento mais civilizado acarretaria em custos adicionais, e é por isso que precisamos de um ritmo mais rápido de crescimento econômico, para podermos arcar com eles. De agora em diante, dizem, deveríamos usar ao menos uma parte dos frutos da nossa produtividade sempre crescente para melhorar a “qualidade de vida”, e não apenas para aumentar a quantidade de consumo. Tudo isso é justo, mas toca apenas na periferia do problema.




  Para chegar ao cerne da questão, devemos perguntar por que todos esses termos – “poluição”, “meio ambiente”, “ecologia” etc. – ganharam destaque de maneira tão repentina. Afinal, já faz bastante tempo que temos um sistema industrial, mas essas palavras eram praticamente desconhecidas há meros cinco ou dez anos. Será que se trata de uma mania que surgiu de repente, de uma moda boba ou, talvez, de uma súbita perda de coragem?




  A explicação não é difícil de encontrar. Assim como no que se refere aos combustíveis fósseis, estivemos de fato vivendo do capital da natureza viva por algum tempo, mas em uma taxa bastante modesta. Foi só depois do fim da Segunda Guerra Mundial que conseguimos aumentá-la para proporções alarmantes. Em comparação com o que está acontecendo agora e com o que vem acontecendo progressivamente no último quarto de século, todas as atividades industriais da humanidade até a Segunda Guerra Mundial, e inclusive esta última, são como se não existissem. É provável que, somente nos próximos quatro ou cinco anos, a produção industrial do mundo inteiro supere tudo o que a humanidade produziu até 1945. Em outras palavras, há bem pouco tempo – tão pouco que a maioria das pessoas ainda não o percebeu – houve um salto quantitativo ímpar na produção industrial.




  Em parte como causa e também como efeito, houve também um salto qualitativo ímpar. Nossos cientistas e tecnólogos aprenderam a sintetizar substâncias desconhecidas na natureza, que, por sua vez, praticamente não tem defesa contra muitas delas. Não há agentes naturais capazes de atacá-las e decompô-las. É como se aborígenes fossem atacados de repente com metralhadoras: seus arcos e flechas não teriam utilidade. Essas substâncias, desconhecidas pela natureza, devem sua eficácia quase mágica precisamente à indefensabilidade da natureza – e é também esse o porquê de seu perigoso impacto ecológico. Foi só nos últimos vinte anos, mais ou menos, que essas substâncias surgiram em massa. Como não têm inimigos naturais, tendem a se acumular, e sabe-se que as consequências disso a longo prazo são, em muitos casos, extremamente perigosas e, em outros, totalmente imprevisíveis.




  Em outras palavras, as mudanças dos últimos 25 anos, tanto na quantidade quanto na qualidade dos processos industriais do homem, produziram uma situação completamente nova – que não resulta dos nossos fracassos, mas que pensávamos ser nossos maiores sucessos. E isso aconteceu tão de repente que mal notamos que estávamos usando com muita rapidez um certo tipo de ativo de capital insubstituível, a saber, as margens de tolerância que a natureza benigna sempre fornece.




  Deixem-me retomar agora a questão dos “combustíveis de renda”, de que já tratei de uma maneira um tanto displicente. Ninguém está afirmando que o sistema industrial de abrangência mundial que preveem estar operando no ano 2000, ou seja, uma geração à frente, será sustentado primariamente pela energia hidroelétrica ou eólica. Não: o que nos dizem é que estamos nos aproximando rapidamente da era nuclear. É claro que isso vem sendo dito já faz algum tempo, mais de vinte anos, e mesmo assim a contribuição da energia nuclear para as necessidades humanas totais de combustível e energia ainda é minúscula. Em 1970, ela era de 2,7% na Inglaterra; 0,6% na comunidade europeia; e de 0,3% nos Estados Unidos, para mencionar apenas os países que foram mais longe nesse sentido. Talvez possamos supor que as margens de tolerância da natureza serão capazes de lidar com tão insignificante inconveniência, apesar de haver muita gente profundamente preocupada, mesmo hoje, e de o dr. Edward D. David, conselheiro científico do presidente Nixon, falando sobre o armazenamento de lixo radioativo, dizer que “temos uma sensação estranha quando pensamos em algo que tem que ficar bem selado debaixo da terra por 25 mil anos para só então se tornar inofensivo”.




  Seja como for, meu argumento aqui é muito simples: a ideia de substituir centenas de milhões de toneladas anuais de combustíveis fósseis por energia nuclear busca “resolver” o problema dos combustíveis criando um problema ambiental e ecológico de uma magnitude tão monstruosa pela qual o dr. David não será o único a se sentir “estranho”. Significa resolver um problema transpondo-o para outra esfera e criando um problema infinitamente maior.




  Dito isso, tenho certeza de que serei confrontado com outra proposição ainda mais ousada: que os cientistas e tecnólogos do futuro serão capazes de desenvolver normas e protocolos de segurança tão perfeitos que o uso, transporte, processamento e armazenamento de materiais radioativos em quantidades sempre maiores se tornará completamente seguro; e também que caberá aos políticos e cientistas sociais criar uma sociedade mundial em que guerras ou distúrbios civis nunca aconteçam. Mais uma vez, trata-se de resolver um problema transpondo-o para outra esfera, a do comportamento humano do dia a dia. E isso nos conduz à terceira categoria de “capital natural” que estamos desperdiçando temerariamente por tratá-la como se fosse renda, como se fosse algo que nós mesmos fizemos e pudéssemos, com facilidade, substituir por meio da nossa tão propalada produtividade, que cresce com rapidez.




  Não é evidente que os nossos métodos de produção atuais já estão corroendo a própria substância do homem industrial? Para muitos, isso não é nem um pouco evidente. Agora que solucionamos o problema da produção, dizem eles, acaso já estivemos em melhor situação? Não estamos mais bem alimentados, mais bem-vestidos e mais bem abrigados do que nunca – e mais bem-educados? É claro que estamos: a maioria sim, mas não todos em absoluto – nos países ricos. Mas não é isso que quero dizer com “substância”. A substância do homem não pode ser medida pelo PIB. Talvez não possa ser medida de jeito nenhum, exceto por meio de certos sintomas de perda. No entanto, esse não é o lugar adequado para nos aprofundarmos nas estatísticas desses sintomas, como a criminalidade, a dependência de drogas, o vandalismo, as doenças mentais, as rebeliões e outras coisas do tipo. As estatísticas nunca provam nada.




  Comecei dizendo que um dos erros mais fatídicos da nossa época é a crença de que o problema da produção foi resolvido. Essa ilusão, afirmei, se dá sobretudo em razão da nossa incapacidade de reconhecer que o sistema industrial moderno, com toda sua sofisticação intelectual, consome as próprias bases sobre as quais está alicerçado. Empregando a linguagem dos economistas, ele vive à base de um capital insubstituível, tratado-o alegremente como se fosse renda. Especifiquei três categorias desse capital: os combustíveis fósseis, as margens de tolerância da natureza e a substância humana. Mesmo que alguns leitores se recusem a aceitar as três partes do meu argumento, afirmo que qualquer uma delas, mesmo isolada, é suficiente para corroborar minha tese.




  E qual é a minha tese? Simplesmente que a nossa tarefa mais importante é sair do curso de colisão em que estamos agora. E quem pode cumprir essa tarefa? Acho que cada um de nós, velho ou jovem, forte ou fraco, rico ou pobre, influente ou não. Falar sobre o futuro só será útil se nos levar a agir agora. E o que podemos fazer agora, enquanto ainda estamos na “melhor situação”? No mínimo – e isso já é bastante – devemos entender o problema de forma cabal e começar a entrever a possibilidade de desenvolver um novo estilo de vida, com novos métodos de produção e novos padrões de consumo: um estilo de vida concebido em vista da permanência. Para dar apenas três exemplos preliminares: na agricultura e na horticultura, podemos nos interessar por aperfeiçoar métodos de produção biologicamente íntegros, que aumentem a fertilidade do solo, que produzam saúde e beleza e que promovam a permanência. A partir daí, a produtividade cuidará de si mesma. Na indústria, podemos nos interessar pelo desenvolvimento de tecnologias de pequena escala, tecnologias relativamente não violentas, “tecnologias com cara de gente”, para que as pessoas tenham a oportunidade de se divertir enquanto trabalham, em vez de trabalhar apenas pelo salário e esperar, normalmente em vão, por diversão somente durante o tempo livre. Também na indústria – e, é claro, é a indústria que define o ritmo da vida moderna – podemos nos interessar por novas formas de parceria entre a gestão e o ser humano, até mesmo formas de propriedade compartilhada.




  Muitas vezes ouvimos falar que estamos entrando na era da “sociedade da aprendizagem”. Esperemos que isso seja verdade. Ainda temos que aprender a viver de maneira pacífica, não apenas entre nós, mas também com a natureza e, acima de tudo, com aqueles Poderes Maiores que fizeram a natureza e a nós; pois decerto não surgimos por acidente e com certeza não fizemos a nós mesmos.




  Adiante, teremos que desenvolver os temas em que apenas tocamos neste capítulo. Poucas pessoas serão facilmente convencidas de que o desafio do futuro do homem não pode ser vencido apenas com pequenos ajustes aqui e ali ou, talvez, mudando o sistema político.




  O capítulo seguinte é uma tentativa de lançar um novo olhar sobre toda a situação do ponto de vista da paz e da permanência. Agora que o homem obteve os meios físicos para sua autoaniquilação, a questão da paz obviamente se torna mais importante do que nunca na história da humanidade. E como podemos construir a paz sem alguma garantia de permanência no que diz respeito à nossa vida econômica?




  

    * Baseado em uma palestra proferida no Instituto Gottlieb Duttweiler, em Rüschlikon, Cantão de Zurique, Suíça, em 4 de fevereiro de 1972. (N. do T.)↩


  




  CAPÍTULO 2




  
Paz e permanência1





  A crença predominante na época moderna é de que a base mais sólida para a paz seria a prosperidade universal. É em vão que se procuraria qualquer prova histórica de que os ricos têm sido mais pacíficos do que os pobres, mas contra isso se pode argumentar que eles nunca se sentiram seguros com os pobres; que sua agressividade se originava no medo; e que a situação seria bem diferente se todos fossem ricos. Por que um homem rico iria para a guerra? Ele não teria nada a ganhar. Por acaso não é mais possível que os pobres, os explorados e os oprimidos o façam, uma vez que não têm nada a perder exceto seus grilhões? O caminho para a paz, afirma-se, é seguir o caminho para a riqueza.




  Essa crença moderna dominante tem um atrativo quase irresistível, pois dá a entender que, quanto mais rápido obtivermos uma coisa desejável, com tanto mais segurança obteremos outra. Seu atrativo é duplo, pois ela contorna por completo toda a questão da ética: não há necessidade de renúncia e sacrifício, muito pelo contrário! Nós temos a ciência e a tecnologia necessárias para nos auxiliar no caminho rumo à paz e à abundância, e tudo o que é preciso é não nos comportarmos de modo estúpido, irracional e contraproducente. A mensagem para os pobres e descontentes é que eles não devem, por impaciência, perturbar ou matar a galinha que, com toda a certeza e no devido tempo, botará ovos de ouro também para eles. E a mensagem para os ricos é que eles devem ser inteligentes o bastante para ajudar os pobres de tempos em tempos, porque é assim que ficarão ainda mais ricos.




  Gandhi costumava depreciar o “sonho de um sistema tão perfeito que ninguém precise ser bom”. Mas não é exatamente esse sonho que agora podemos implementar na realidade com nossos maravilhosos poderes científicos e tecnológicos? Para que exigir virtudes que o homem nunca venha a obter, enquanto tudo o que é necessário é apenas a racionalidade científica e a competência técnica?




  Em vez de escutar Ghandi, não preferimos escutar um dos mais influentes economistas do nosso século, o grande lorde Keynes? Em 1930, durante a depressão econômica global, ele se emocionou e decidiu especular acerca das “possibilidades econômicas dos nossos netos”. Concluiu, então, que o dia em que todos seríamos ricos poderia não estar muito distante, e disse que, nesse dia, “voltaremos a valorizar mais os fins do que os meios e preferiremos o bom ao útil”.




  “Mas cuidado!”, continuou. “Ainda não está na hora. Durante pelo menos mais cem anos, teremos de fingir para nós mesmos e para todos que o bem é mal e o mau é bom; pois o mal é útil, e o bem, não. A avareza, a usura e a precaução terão de ser nossos deuses por mais algum tempo. Pois apenas essas coisas podem nos tirar do túnel da necessidade econômica e nos conduzir à luz do dia.”




  Isso foi escrito há quarenta anos e é claro que, desde então, as coisas se aceleraram bastante. Pode ser que nem tenhamos de esperar mais sessenta anos até alcançarmos a abundância universal. De qualquer modo, a mensagem keynesiana é clara o suficiente: cuidado! Considerações éticas não só não vêm ao caso como são, na verdade, um obstáculo, “pois o mal é útil, e o bem, não”. O tempo do bem ainda não chegou. O caminho do paraíso está pavimentado de más intenções.




  Vou considerar agora essa proposição. Ela pode ser dividida em três partes:




  Primeira: que a prosperidade universal é possível;




  Segunda: que alcançá-la é possível com base na filosofia materialista que prega o “Enriquecei!”;




  Terceira: que esse é o caminho para a paz.




  A questão com que devo iniciar minha investigação é evidentemente a seguinte: “Há o bastante para todos?” Nós nos deparamos de imediato com uma grave dificuldade: quanto é “o bastante”? Quem pode nos dizer isso? Decerto não será o economista que busca o “crescimento econômico” como se fosse o mais elevado de todos os valores e que, portanto, não conhece o conceito de “bastante”. Há sociedades pobres que têm muito pouco, mas onde está a sociedade rica que diz: “Chega! Já temos o bastante?” Uma sociedade assim não existe.




  Talvez possamos esquecer o “bastante” e nos contentar com explorar o crescimento da demanda sobre os recursos do mundo que surge quando todos simplesmente se esforçam para ter “mais”. Como não podemos estudar todos os recursos, proponho focarmos nossa atenção em um tipo de recurso que ocupa uma posição mais ou menos central: os combustíveis. Mais prosperidade significa um uso maior de combustível – não há dúvida acerca disso. No momento atual, a diferença de prosperidade entre os pobres do mundo e os ricos é de fato muito grande, e isso se evidencia de modo claro nas respectivas taxas de consumo de combustível. Definamos como ricas todas as populações em países com um consumo médio per capita de combustíveis – em 1966 – de mais de uma tonelada equivalente de carvão (abreviação: e.c.), e como pobres todas as que estão abaixo desse nível. Com essas definições, podemos elaborar a seguinte tabela (usando dados das Nações Unidas):




  

    

      

        	

          Tabela 1 (1966)


        



        	

          Ricos


        



        	

          %


        



        	

          Pobres


        



        	

          %


        



        	

          Mundo


        



        	

          %


        

      




      

        	

          População (milhões)


        



        	

          1.060


        



        	

          31


        



        	

          2.284


        



        	

          69


        



        	

          3.384


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Consumo de combustível (milhões de toneladas e.c.)


        



        	

          4.788


        



        	

          87


        



        	

          721


        



        	

          13


        



        	

          5.509


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Consumo de combustível per capita (toneladas e.c.)


        



        	

          4,52


        



        	



        	

          0,32


        



        	



        	

          1,65


        



        	

      


    

  




  O consumo médio per capita dos pobres é de somente 0,32 tonelada (cerca de ¼ do consumo dos ricos); e há muitas pessoas pobres no mundo (por essa definição, cerca de 7/10 da população mundial). Se, de uma hora para outra, os pobres passassem a usar a mesma quantidade de combustível que os ricos, o consumo mundial de combustível triplicaria na hora.




  Mas isso não pode acontecer, pois tudo leva tempo. Com o tempo, tanto os ricos como os pobres crescem em desejos e em quantidade. Façamos então um cálculo exploratório. Se as populações ricas crescerem em uma taxa de 1,25%, e as pobres, 2,5% ao ano, a população mundial chegará a cerca de 6,9 bilhões por volta do ano 2000, um montante que não difere muito das previsões atuais feitas pelas maiores autoridades. Se, ao mesmo tempo, o consumo de combustível per capita da população rica crescer 2,25% ao ano, os seguintes números surgirão para o ano 2000:




  

    

      

        	

          Tabela 2 (2000)


        



        	

          Ricos


        



        	

          %


        



        	

          Pobres


        



        	

          %


        



        	

          Mundo


        



        	

          %


        

      




      

        	

          População (milhões)


        



        	

          1.617


        



        	

          23


        



        	

          5.292


        



        	

          77


        



        	

          6.909


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Consumo de combustível (milhões de toneladas e.c.)


        



        	

          15.588


        



        	

          67


        



        	

          7.568


        



        	

          33


        



        	

          23.156


        



        	

          100


        

      




      

        	

          Consumo de combustível per capita (toneladas e.c.)


        



        	

          9,64


        



        	



        	

          1,43


        



        	



        	

          3,35


        



        	

      


    

  




  O resultado no consumo mundial de combustíveis seria um crescimento de 5,5 bilhões de toneladas e.c. em 1966 para 23,2 bilhões no ano 2000; um crescimento por um fator superior a quatro, metade do qual seria atribuível ao crescimento populacional, e a outra metade, a um consumo per capita maior.




  Essa divisão meio a meio é interessante, mas a divisão entre os ricos e os pobres é ainda mais. Do aumento total do consumo mundial de combustíveis de 5,5 bilhões para 23,2 bilhões de toneladas e.c., ou seja, um aumento de 17,7 bilhões de toneladas, os ricos seriam responsáveis por quase 2/3, e os pobres, por somente pouco mais de 1/3. No decorrer de todo esse período de 34 anos, o mundo usaria 425 bilhões de toneladas e.c., com os ricos usando 321 bilhões, ou 75%, e os pobres, 104 bilhões.




  Por acaso isso não lança uma luz muito interessante sobre a situação como um todo? Esses montantes não são, é claro, previsões: eles são o que podemos chamar de “cálculos exploratórios”. Supus um crescimento populacional bastante modesto pa­ra os ricos e um crescimento populacional duas vezes maior para os pobres; e, ainda assim, são os ricos, e não os pobres, que causam a maior parte do dano – se é que podemos chamar de dano. Até mesmo se as populações classificadas como pobres crescessem apenas na taxa que assumimos para os ricos, o efeito sobre as exigências mundiais de combustível seria pouco significativo – uma redução de pouco mais de 10%. Mas, se os ricos decidissem – e não estou dizendo que é provável que isso aconteça – que o seu consumo per capita de combustível já é alto o bastante e que não se deve permitir que ele cresça mais, levando em conta que ele já é catorze vezes maior do que o dos pobres, isso sim faria diferença: apesar do crescimento projetado para as populações ricas, as necessidades totais mundiais no ano 2000 diminuiriam em mais de um terço.




  O comentário mais importante, no entanto, é um questionamento: Por acaso é plausível supor que o consumo mundial de combustível pode crescer para algo em torno de 23 bilhões de toneladas e.c. por ano até o ano 2000, com o uso de 425 bilhões de toneladas e.c. durante os 34 anos em questão? À luz do nosso conhecimento atual acerca das reservas de combustível fóssil, esse não é um cenário plausível, mesmo supondo que 1/4 ou 1/3 do total mundial de energia viesse da fissão nuclear.




  Está claro que os ricos estão a caminho de esgotar a reserva mundial de combustíveis relativamente simples e baratos que só podem ser usados uma vez. É o seu crescimento econômico contínuo que produz demandas cada vez mais exorbitantes, com o resultado de que os combustíveis simples e baratos do mundo poderão facilmente se tornar escassos muito antes de os países pobres obterem a riqueza, a educação, a sofisticação industrial e o poder de acumulação de capital necessários para a aplicação de combustíveis alternativos em uma escala significativa.




  É claro que cálculos exploratórios não provam nada. De qualquer maneira, é impossível provar qualquer coisa sobre o futuro, e já se comentou, com sabedoria, que nenhuma previsão é confiável, principalmente as que dizem respeito ao futuro. O que é necessário é discernimento e cálculos exploratórios podem ao menos auxiliar nisso. Seja como for, o mais importante é o fato de que os nossos cálculos minimizam a magnitude do problema. Não é realista tratar o mundo como uma unidade. Os recursos combustíveis são distribuídos de modo muito desigual e qualquer escassez de recursos, grande ou pequena, imediatamente dividiria o mundo entre os que os possuem e os que não os possuem, em uma divisão completamente nova. As áreas especialmente favorecidas, como o Oriente Médio e o norte da África, atrairiam atenções invejosas em uma escala que hoje mal se pode imaginar, ao passo que algumas áreas de consumo elevado, como a Europa Ocidental e o Japão, entrariam na posição de legatários residuais, que não dariam inveja a ninguém. É difícil imaginar uma fonte maior de conflitos.




  Como nada pode ser provado acerca do futuro – nem mesmo acerca do futuro relativamente próximo dos trinta anos seguintes –, sempre é possível desconsiderar até os problemas mais ameaçadores, alegando que uma solução surgirá. Talvez se descubram reservas imensas de petróleo, gás natural ou até carvão. E por que a energia nuclear deve ser limitada a fornecer um quarto ou um terço das necessidades totais? Dessa forma, o problema pode até ser transposto para outro plano, mas ele se nega a ir embora. Pois o consumo de combustível na escala indicada – supondo que não haverá dificuldades intransponíveis no fornecimento de combustíveis – produziria perigos ambientais nunca antes vistos.




  Vejamos a energia nuclear. Certas pessoas dizem que os recursos mundiais de urânio relativamente concentrado são insuficientes para sustentar um programa nuclear grande o bastante para ter um impacto significativo na situação global dos combustíveis, pois teríamos de levar em conta bilhões, e não milhões, de toneladas equivalentes de carvão. Mas suponhamos que essas pessoas estejam erradas. Encontraremos urânio suficiente; ele será minerado nos cantos mais remotos do mundo, levado para os principais centros populacionais, e será transformado em um urânio altamente radioativo. É difícil imaginar uma ameaça biológica maior do que essa, sem contar a ameaça política de alguém usar um pouquinho dessa substância terrível para propósitos não muito pacíficos.
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